10° Exame de Ordem - 12 fase - 1999
Direito Civil
1. O contrato real € um contrato:
(a) Em que a entrega da res € pressuposto da sua existéncia;
(b) Formal;
(c) Que tem por objeto coisas corpéreas;

(d) Efetivamente existente.

2. A afirmacéo de que sera nulo de pleno direito todo o ato juridico é correta quando:
(a) Praticados por pessoa relativamente incapaz;
(b) Forem praticados por vicio resultante de dolo, simulagdo ou fraude;
(c) For preterida alguma solenidade que a lei considere essencial para a sua validade;

(d) Forem praticados por vicio resultante de erro, dolo, simulacéo ou fraude.

3. No tocante as obrigacdes alternativas, a Lei Civil estabelece que:
(a) O devedor pode pagar, a seu critério, parte em uma prestacéo e parte em outra;
(b) A escolha da prestacao cabe ao devedor, podendo o contrato dispor em contrario;
(c) O devedor, em se tratando de prestagdes anuais, somente podera exercer a opgao no primeiro ano;

(d) A escolha da prestagdo cabe sempre ao devedor.

4. N&o constitui regra aplicavel as doacdes a que abaixo se destaca:
(a) A doagéo dos pais aos filhos importa adiantamento da legitima;
(b) A doagéo podera conter clausula de retorno do bem ao doador, se sobreviver ao donatario;
(c) A doacéo deveré ser feita por escrito, ainda que se trate de bem mével de pequeno valor;

(d) E anulavel a doag&o do Cénjuge addltero ao seu camplice.

5. Fendmeno decorrente do fim do processo, com ou sem apreciacdo do mérito da causa:
(a) Precluséao;
(b) Coisa julgada material;
(c) Caréncia de acao;

(d) Coisa julgada formal.

6. Para apreensdo de bens do casal, nas acdes de separagao judicial, de divércio ou de anulacédo de casamento, quando um dos conjuges 0s
estiver dilapidando, cabe a medida preventiva de:

(a) Arresto;

(b) Busca e apreenséo;

(c) Sequestro;

(d) Depésito.

7. O recurso de apelagéo esta sujeito a preparo:

(a) Apds o exercicio do poder de retratagdo, se for o caso;



(b) Previamente, quando de sua interposi¢ao;
(c) Quando para tanto for intimada a parte;

(d) Quando do recebimento das contra-razdes.

8. A incompeténcia absoluta deve ser arglida:
(a) Nao pode ser levantada em recurso, se ndo questionada na contestacao;
(b) Por meio de excecéo;
(c) Somente na contestacdo, em forma de preliminar;

(d) A qualquer tempo.

Direito Penal

9. Dentre os principios abaixo apontados, indicar o mais representativo, no que tange a acéo penal publica:
(a) Principio da oportunidade;
(b) Principio da intranscendéncia;
(c) Principio da indivisibilidade;

(d) Principio da obrigatoriedade.

10. José, beneficiado com livramento condicional, comete novo crime doloso, pelo qual resultou condenado, em razdo do que:
(a) Deve ter decretada a extingao da punibilidade da primeira condenacéo;
(b) Deve cumprir o restante da pena, deduzido o periodo em que ficou em liberdade;
(c) Deve cumprir a integralidade da primeira pena;

(d) Pode obter novo livramento condicional quanto a primeira pena.

11. Afranio foi condenado pelo cometimento do crime de peculato culposo e, mesmo depois de prolatada a sentenga, procedeu a reparacédo do
dano. Pergunta-se: qual a consequéncia penal correta:

(a) Deve ser decretada a extingdo da punibilidade;

(b) Deve ser reduzida da metade a pena imposta;

(c) Deve ser arquivado o processo;

(d) Todas as respostas estéo incorretas.

12. Alfredo foi condenado a pena de 15 dias de prisdo simples, por ter praticado a contravencgédo definida no art. 21, da LCP, sendo que apds o
transito em julgado, cometeu crime de furto. Quanto a segunda infragdo ele deve ser considerado:

(a) Tecnicamente primario;

(b) Reincidente;

(c) Primario;

(d) Merecedor de medida de seguranca.

13. H& uma espécie de agédo penal cuja titularidade pertence Unica e exclusivamente ao ofendido, ndo podendo, por tal motivo, ser exercida pelo
cOnjuge, ascendente, descendente ou irméo. Essa espécie de agdo penal denomina-se:
(a) Acéo Penal Privada Subsidiaria da Publica;

(b) Acéo Penal Publica Incondicionada;



(c) Agédo Penal Publica Condicionada a Representacao;

(d) Acéo Penal Privada Personalissima.

14. O nomen jaris da peca acusatéria que inaugura a agao penal de iniciativa privada é denominada:
(a) Queixa;
(b) Libelo acusatério;
(c) Denlncia;

(d) Noticia de crime.

15. Dentre as prisdes em flagrante abaixo arroladas, marque a espécie que constitui uma das modalidades de crime impossivel.
(a) Flagrante Esperado;
(b) Flagrante Provocado;
(c) Flagrante Presumido;

(d) Todas as respostas acima estéo incorretas.

16. Marque a alternativa abaixo que néo se refere a fungdo de defesa técnica no processo penal:
(a) Defensor Constituido;
(b) Defensor Dativo;
(c) Curador;

(d) Todas as respostas acima estéo incorretas.

Direito Trabalhista
17. A sentenga que julga ultra petita, extra petita ou citra petita, é aquela:
(a) Que julga fora do pedido (ultra), que ndo se manifesta sobre algum dos pedidos (extra) e além do que fora pedido (citra);
(b) Que julga além do pedido (citra), que ndo se manifesta sobre algum dos pedidos (ultra) e que julga fora do pedido (extra);
(c) Que julga além do pleiteado (ultra), que o faz fora do que pretendido (extra) e que ndo se manifesta sobre algum dos pedidos (citra);

(d) Nenhuma das alternativas acima.

18. Da sentenca, cuja algada fora fixada em R$ 250,00, sem enfrentar nenhuma questéo constitucional, na Justi¢a do Trabalho, cabe:
(a) Agravo de Peticao;
(b) Recurso Ordinério;
(c) Nenhum Recurso;

(d) Recurso Extraordinario.

19. No T.R.T. da 12 Regido, que 6rgao colegiado julga o Habeas Corpus?
(a) Turma;
(b) Secéo Especializada de Dissidio Coletivo;
(c) Secéo Especializada de Dissidios Individuais;

(d) Nenhum dos acima citados.

20. Apbs a fixagdo do valor do débito, em execugéo, qual o meio que tem o Reclamante, perante o Juiz da JUNTA DE CONCILIACAO E



JULGAMENTO, para demonstrar sua insatisfagéo com o valor fixado?
(a) Embargos a Execucéo;
(b) Impugnacéo a Sentenca de Liquidacao;
(c) Agravo de petigéo;

(d) Agravo de Instrumento.

21. Uma das opcdes abaixo é a correta, quanto a contribuicéo sindical e a contribuigdo assistencial para o Sindicato:
(a) A 12 é obrigatdria e ndo pode ser objeto de manifestacéo contraria do empregado; a 22, fixada em Assembléia Geral da categoria, também
ndo comporta direito de oposicao.;
(b) A 13 embora fixada em lei, pode ser objeto de manifestacédo contraria do empregado, se feita em até 10 dias do 1° pagamento reajustado,
idem quanto a 22 contribuigao;
(c) A 12 ndo comporta manifestacdo quanto ao desconto, ja a 22 comporta, se feita em até 10 dias do 1° pagamento reajustado;

(d) Nenhuma das respostas anteriores.

22. O Acordo Coletivo ou a Convengéo Coletiva, para a compensagao de horario (ou a redugdo de jornada de trabalho):
(a) Exige a participagdo do Sindicato de Classe para a Convencéo, dispensando sua participacdo na hipétese de Acordo entre patrdo e
empregado;
(b) Exige a participagdo do Sindicato de classe no caso de Acordo Coletivo, mas néo é exigivel se for Convengéo Coletiva;
(c) Em ambos os casos é exigivel a participacéo do Sindicato de classe;

(d) S6 exigem que empregado e empregador pactuem entre si, sem que o Sindicato participe.

Direito Comercial

23. Assinale a resposta correta:
(a) O aval tem natureza contratual, dependendo sempre da outorga uxoria;
(b) Aval e endosso séo institutos idénticos;
(c) O aval é inadmissivel no cheque;

(d) A duplicata mercantil € um titulo causal, que nasce de um contrato de compra e venda ou de prestacéo de servicos.

24. A faléncia no Direito Brasileiro caracteriza-se pela:
(a) Insolvéncia presumida ou pela cessacao de pagamentos;
(b) Impontualidade ou pela cessacao de pagamentos;
(c) Impontualidade ou pela insolvéncia presumida;

(d) Cessacéo de pagamentos, pela insolvéncia presumida e pela impontualidade.

25. E correto afirmar que:
(a) O voto é um direito essencial do acionista;
(b) Acéo e debénture séo sindnimos;
(c) A sociedade anénima de economia mista nédo esta sujeita a Lei de Sociedades por Agoes (Lei 6.404/76);

(d) A companhia é sempre mercantil, qualquer que seja o seu objeto.

26. Ndo podem impetrar concordata preventiva.



(a) Os bancos e demais institui¢cdes financeiras;
(b) As sociedades anbnimas, de modo geral;
(c) As companbhias privadas concessionarias de servicos publicos;

(d) As empresas de navegagdo maritima.

Direito Tributério

27. Compete aos municipios instituir impostos sobre:
(a) Produtos industrializados;
(b) Propriedade de veiculos automotores;
(c) Propriedade predial e territorial urbana;

(d) Propriedade territorial rural.

28. Suspende a exigibilidade do crédito tributario:
(a) Isencao;
(b) Moratéria;
(c) Anistia;

(d) Remisséo.

29. O fato gerador da obrigacéo principal é a situagéo definida na(o):
(a) Constituicdo Federal;
(b) Lei;
(c) Cédigo Tributario Nacional;

(d) Decreto.

30. O langamento compete:
(a) A autoridade administrativa;
(b) Ao defensor publico;
(c) Ao promotor de justica;

(d) A autoridade judiciéria.

Direito Internacional

31. A Lei estrangeira sé podera ser aplicada em nosso pais quando:
(a) For referendada pelo Congresso Nacional;
(b) N&o ofender a soberania nacional, os bons costumes e a ordem publica;
(c) Estiver baseada em Acordo Internacional do qual o Brasil seja signatario;

(d) O Supremo Tribunal Federal Ihe der eficacia em acéo declaratéria.

32. A Expulséo é uma das medidas coercitivas de retirada do estrangeiro do Territério Nacional. Sobre referido instituto é correto afirmar:
(a) Nao impede a expulsao o fato do estrangeiro ser casado com brasileira;
(b) A expulsdo de um estrangeiro depende de expressa autoriza¢cdo do Supremo Tribunal Federal;

(c) O estrangeiro, cuja expulséo é decretada pelo Presidente da Republica, é obrigado a cumprir a pena que lhe foi imposta no seu pais de



origem;

(d) No inquérito de expulséo é permitido ao estrangeiro, durante o interrogatorio, indicar advogado para realizar sua defesa.

33. Marque a opgao correta:

I- A Naturalizagdo em nosso pais tem como caracteristicas fundamentais a
voluntariedade do estrangeiro em fazer o requerimento e a discricionaridade do Estado em deferir o pedido.
II- O processo de Naturalizagdo é misto, pois compreende uma fase meramente administrativa junto ao Ministério da Justi¢a e outra de jurisdi¢céo
voluntéria perante a Justica Federal.
IlI- O Brasil adota o sistema do ius sanguinis para a concessao da nacionalidade originaria.
IV- O cidadéo portugués que obtém o visto temporario para trabalho podera se naturalizar apés um ano de estada em nosso Pais.
(@) I e Il s&o verdadeiras e Ill e IV sao falsas;
(b) Todas sao falsas;
(c) I, Il e IV sdo verdadeiras e Il é falsa;

(d) 11l é verdadeira.

34. Um contrato de trabalho celebrado no exterior entre estrangeiros tera validade em nosso pais quando:
(a) Devidamente averbado no Tribunal Superior do Trabalho;
(b) Submetido a aprovacéo do Ministério do Trabalho;
(c) Sua execucéo se der em territério nacional;

(d) O pais de celebragao fizer parte da OIT.

Direito Constitucional

35. Um mandado de seguranca contra ato praticado por Prefeito de Capital, é impetrado perante:
(a) O Juiz da Vara Civel da respectiva Comarca;
(b) O Juiz da Vara da Fazenda Publica da Capital;
(c) O Tribunal de Justica;

(d) O Superior Tribunal de Justica.

36. A emancipacéo politica de parte do territério de determinado Municipio depende de consulta prévia, mediante plebiscito:
(a) Da populacao de todo o Municipio;
(b) Apenas da populagédo diretamente interessada;
(c) Da populagéo diretamente interessada e da populacéo das localidades limitrofes;

(d) Da populagéo de todo o Estado.

37. Administragdo publica, direta e indireta, nos termos da Constituicdo Federal, obedecera aos seguintes principios:
(a) Legalidade e publicidade;
(b) Moralidade e impessoalidade;
(c) Legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiéncia;

(d) Legalidade, impessoalidade, moralidade e proporcionalidade.



38. As Comissdes Parlamentares de Inquérito:
(a) Terdo poderes de investigacéo proprios das autoridades judiciais;
(b) Seréo criadas, separadamente, pela Camara dos Deputados ou pelo Senado Federal, sem prazo para conclusédo dos trabalhos;
(c) Mediante requerimento de um quinto (1/5) dos membros de cada Casa Legislativa, conforme o caso;

(d) Para apuracgéo de fatos a serem determinados durante a investigacéo.

39. O direito de impetrar mandado de segurancga extinguir-se-4 em 120 dias, contados da ciéncia, pelo interessado, do ato a ser impugnado. Este
prazo, entretanto:

(a) Interrompe-se com o recurso na via administrativa;

(b) Interrompe-se pelo protesto judicial;

(c) Nao se interrompe, tratando-se de prazo de decadéncia;

(d) Interrompe-se pela convencéo das partes.

40. Vérios Deputados, em nimero constitucional suficiente, apresentam a Camara dos Deputados projeto de Emenda Constitucional, propondo
transformar o Estado Federal Brasileiro, em estado unitario.

(a) A proposicao pode ser aprovada ou rejeitada, segundo a vontade dos legisladores;

(b) Tal medida sé pode ser proposta pelas Assembléias Legislativas;

(c) Nao pode ser objeto de deliberacéo por expressa disposi¢cao constitucional;

(d) Tal proposi¢céo necessitaria da participa¢édo conjunta de Deputados e Senadores.

Direito Administrativo

41. No exercicio do poder disciplinar, a sangédo aplicavel a ocupantes exclusivamente de cargos em comissao ou fun¢des de confianca é a de:
(a) Demisséo de cargo ou fungéo;
(b) Exoneracao do cargo ou funcéo;
(c) Exoneracéo do oficio do cargo ou funcéo;

(d) Destituicéo do cargo ou funcgéo.

42. No Sistema Administrativo brasileiro, produzem efeito vinculante para o Poder Executivo, por disposi¢éo expressa, as decisdes proferidas nas
acoes:

(a) De mandado de seguranca coletivo;

(b) Diretas de inconstitucionalidade;

(c) Declaratérias de constitucionalidade;

(d) Populares.

43. O direito da Administracdo de anular atos administrativos de que decorram
efeitos favoraveis para os destinatarios, de boa fé, é, em regra, exercitavel:
(a) A qualquer tempo;
(b) No prazo decadencial de 5 anos;
(c) No prazo prescricional de 5 anos;

(d) No prazo prescricional decenal.



44. O ato administrativo final, para cuja pratica é indispensavel a licitagdo,

guando exigida, e que antecede, apds a homologacao do resultado do procedimento, a formalizacédo de contrato administrativo, denomina-se:
(a) Julgamento;
(b) Adjudicacéo;
(c) Liquidagao;

(d) Nota de empenho da despesa.

Deontologia Juridica
45. Como fica a situagdo de um Advogado, regularmente inscrito na OAB-RJ, que foi empossado no cargo de Oficial do Cartério do 9° Oficio do
R.G.l. do Rio de janeiro?

(a) Continuara inscrito na OAB-RJ e exercendo livremente a advocacia;

(b) Continuara inscrito na OAB-RJ e exercendo a advocacia, ficando impedido de advogar apenas contra a fazenda que o remunera;

(c) Tera sua inscricdo na OAB-RJ cancelada e, por consequéncia, ndo podera exercer a advocacia;

(d) Sera licenciado da advocacia, ndo podendo advogar apenas durante o tempo em que estiver exercendo a fungdo de Oficial do R.G.1..

46. O Advogado JOSE DA SILVA, que ja havia sido processado uma vez pela OAB-RJ, teve o seu mandato revogado por um cliente e recusa-se a
prestar contas ao mesmo.
Pergunta-se: Qual a punicéo disciplinar a OAB podera aplicar a JOSE DA SILVA?

(a) Censura, que podera ser cumulada com multa;

(b) Suspenséo, pelo prazo de 30 dias a doze meses;

(c) Suspenséo, pelo prazo de 30 dias e perdurando até que preste as contas devidas;

(d) Excluséo do Quadro de Advogados da OAB-RJ.

47. O Advogado MARCO ANTONIO, amigo de RICARDO, foi por este constituido e patrocinou, até o final, uma causa civel de RICARDO, com
guem ajustou, verbalmente, honorarios advocaticios de R$ 6.000,00 (seis mil reais). Concluida a causa, RICARDO vem se recusando a pagar os
honorérios ajustados.
Pergunta-se: Qual a medida judicial adequada para MARCO ANTONIO pleitear os honoréarios de R$ 6.000,00 (seis mil reais), que lhe sao
devidos?

(a) A Execucao por Quantia Certa;

(b) A Acao de Cobranca, pelo procedimento sumario;

(c) A Acéo de cobranga, pelo procedimento ordinario;

(d) Através do juizado Especial Civel.

48. O que pode acontecer a um Advogado que retira os autos de um processo de Cartério, ultrapassa do prazo devido e, mesmo intimado a fazé-
lo, ndo devolve os autos ao Cartério respectivo?

(a) Apenas ser punido disciplinarmente pela OAB,;

(b) Sofrer a busca e apreenséo dos autos, ser punido pela OAB e pelo Juiz do Processo;

(c) Sofrer a busca e apreenséo dos autos, ndo poder mais retirar aqueles autos de Cartério e ser punido pela OAB e pelo Juiz do Processo;

(d) Sofrer a busca e apreenséo dos autos; ndo poder mais retirar aqueles autos do Cartdrio; pagar multa de meio salario minimo; ser punido

disciplinarmente (pela OAB) e ser punido criminalmente.



49. O Advogado PAULO RICARDO - que tem seu domicilio profissional na Cidade do Rio de Janeiro e esté inscrito apenas na OAB-RJ - foi
constituido por um Cliente para patrocinar um causa civel em Juiz de Fora-MG.
Pergunta-se: PAULO RICARDO podera patrocinar tal causa no Estado de Minas Gerais?
(a) Pode, porque sua inscricdo na OAB-RJ permite que ele advogue eventualmente em outro Estado, sem necessidade de outra inscri¢cao;
(b) S6 poderéa fazé-lo mediante uma inscrigdo suplementar na OAB-MG;
(c) S6 podera fazé-lo se transferir sua inscrigdo para a OAB-MG;

(d) N&o pode, porque sua inscrigdo na OAB-RJ sé permite que ele advogue dentro do Estado do Rio de Janeiro.

50. O que é necessario para que uma sociedade de Advogados adquira sua personalidade juridica?
(a) Apenas o registro de seu contrato Social no Registro Civil das Pessoas Juridicas;
(b) Apenas o registro de seu Contrato Social na OAB;
(c) Registro de seu Contrato Social no Registro Civil das Pessoas Juridicas e também na OAB;

(d) Registro de seu Contrato Social na OAB e também no Ministério da Fazenda (C.N.P.J., antigo C.G.C).



